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A informação sempre foi importante,
promovendo, em diferentes tempos e
espaços, expressivas aberturas de
mundo. Entretanto, no limiar do tercei-
ro milênio, em que o marcante movi-
mento de globalização agita, para o bem
e/ou para o mal, o nosso viver, sua im-
portância se apresenta ainda mais in-
tensa e potente. De fato, em um mun-
do que concorre, a informação que en-
gendra conhecimento se faz o recurso
básico da produção, levando a uma in-
tensa renovação organizacional. Mas,
seria errado associar-se a importância
da informação apenas ao viver e ao
conviver no espaço global, ignorando-
se sua importância ao viver e ao convi-
ver nos espaços locais, nas cidades.
Pois estas, quando bem informadas e
bem conhecidas, se oferecem como
uma espécie de âncora social a nos
proteger da excessiva padronização
cultural que nos vem no rastro da glo-
balização. Dessa forma, a informação
resulta dever ser um bem público da
maior relevância a atrair a atenção, seja
dos atores e agentes voltados ao es-
paço global, mais afeitos aos proble-
mas econômicos e financeiros, seja
dos atores e agentes voltados ao es-
paço local, mais afeitos aos problemas
sociais.

Destarte, serão muitas as polêmicas
no entorno da informação, mormente
da informação estatística: primeiro, ao
tempo da demanda – expressão de de-
sejos e de necessidades diversos e
dispersos, no tempo e no espaço –,
quando do afirmar os domínios de go-

Resumo

Tendo como foco a informação estatística,
procura-se destacar as polêmicas que
vicejam no entorno de suas dimensões
sociopolíticas, que define a demanda, e
técnico-científica, que define a oferta,
fazendo-o através de uma evolução
histórica. Procura-se mostrar que a
definição e a harmonia entre ambas, a
demanda e a oferta da informação
estatística, não passa pelo livre jogo das
forças de mercado, locus natural da
espontânea coordenação econômica, de
modo que se faz vital haver uma
coordenação especializada, apropriada e
adequadamente institucionalizada em
alguma esfera oficial de governo (em se
tratando de um bem que se quer público).
Assim, a algum agente público caberá o
exercício dessa coordenação institucional,
fazendo-o nos limites do mandato que se
queira ou se possa atribuir-lhe, dessa
forma praticando-se uma cuidadosa
regulação de todo o processo, cognitivo e
social, a partir dos princípios integrantes
de uma política de informação. Dessa
forma, associa-se a política de informação,
como parece correto, ao equacionar das
polêmicas que impedem ou dificultam um
certo bem (no caso a informação
estatística) de se tornar público, fazendo-o
no contexto de alguma agência de poder
(no caso uma coordenação especializada),
assentando-se um conjunto de seis pilares
(utilidade, pertinência, validade,
visibilidade, continuidade, integridade),
capazes de a  substanciar e a sustentar.
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verno a serem informados; segundo, ao
tempo da oferta, quando do estabele-
cer as fundações conceituais e proces-
suais das informações a serem gera-
das, referidas aos domínios de gover-
no selecionados. De fato, as informa-
ções e mesmo as informações esta-
tísticas não se fazem apenas no plano
da determinação, mas também no pla-
no da argumentação, donde o seu ca-
ráter polêmico, o que torna o desenhar
e o encontrar da demanda e da oferta
uma questão política. Assim, a reali-
zação harmoniosa da informação es-
tatística como bem público dependerá
da existência de uma política de infor-
mação, entendida como a necessária
regulação de todo o processo de tra-
balho, dirimindo polêmicas no âmbito
de uma  coordenação especializada.

Entendemos que uma política de infor-
mação deverá atuar em todo o proces-
so de geração das informações, par-
tindo da sua idealização, passando por
sua realização e chegando à sua utili-
zação, claro,  cuidando-se atentamen-
te de seu arquivamento, de sua docu-
mentação, de sua disseminação. En-
fim, estará materializada, desdobrada,
em um conjunto de leis, diretrizes, re-
gulamentos e interpretações, emana-
dos das autoridades competentes, ori-
entando-se todo o processo de gera-
ção das informações. Tudo isso, a se
praticar sem os excessos de legalis-
mo (a exagerada crença na onipresen-
ça das leis com o arriscado desprezo
pela realidade) e de formalismo (o pe-
rigoso ignorar das condições de apli-
cação das leis, caindo-se no paradoxo
de haver leis que não se aplicam).

Isso não é nada simples, havendo dois
fatores que, em especial, dificultam a
concepção, a formulação e a aplica-
ção de uma política de informação: 1º)
os contextos culturais, sociais, políti-
cos que ditam os limites das ações

* As seções um a três apóiam-se muito na
tese de Doutorado do autor em Ciência da
Informação (UFRJ/ECO e CNPq/IBICT). As opi-
niões emitidas são pessoais, podendo não
refletir as opiniões das instituições com as
quais o autor mantém vínculo.
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ideais; 2º) o perpassar da informação
pelas diferentes esferas públicas, cada
qual procurando estabelecer suas in-
fluências particulares, tentando fazer
predominar seus interesses. Dessa
forma, dificilmente uma política de in-
formação será capaz de promover um
equilíbrio estável e durável entre os vá-
rios atores ou agentes envolvidos, ine-
vitavelmente, devendo ser flexível, di-
nâmica e adaptável a circunstâncias
cambiantes. Ou seja, uma política de
informação, expressão de grandes prin-
cípios, deverá ser capaz de dirimir as
polêmicas presentes em um certo ins-
tante, bem assim deverá ser capaz de
se ajustar ao nascer de novas e ao re-
nascer de velhas polêmicas.

Enfim, o interesse cada vez maior por
uma política de informação, em espe-
cial, por uma política de informação
estatística de âmbito nacional, passa-
gem natural às esferas global e local,
resulta de duas apreensões: 1ª) o ter-
se percebido que a necessária regula-
ção da oferta de informação estatísti-
ca, cada vez mais intensa e dispersa,
ainda não foi resolvida a contento; 2ª)
o ter-se percebido que essa regulação
precisa acontecer em harmonia com a
demanda de informações, que também
deverá ser objeto de regulação, ainda
que se o deva fazer de modo discreto.
Isso posto, antes de chegarmos à
enunciação dos seis pilares capazes
de substanciar, por meio de uma coor-
denação especializada, uma política
de informação estatística, passemos
por uma evolução histórica das suas
dimensões sociopolítica e técnico-ci-
entífica, e mais: da coordenação vista
como o caminho essencial ao encon-
tro entre ambas as dimensões, har-
monizando  o desejável expresso na
demanda e o possível expresso na
oferta.

A DIMENSÃO SOCIOPOLÍTICA DA
INFORMAÇÃO ESTATÍSTICA, O

LADO DA DEMANDA

A expressão estatística vem do alemão
statistik e foi fixada pelo professor
Gottfried Achenwall (1719-72), na cida-
de de Göttingen, em 1749. Era, a essa
época,  considerada como a ciência do
Estado ou como a ciência que se refe-
ria ao Estado* . Mais precisamente,
referia-se aos acontecimentos tidos
como memoráveis ao entendimento de
um Estado, descrevendo-se seu terri-
tório e sua população, compondo as-
sim referências a amparar a ação de
seus dirigentes. Inventariando os recur-
sos e as forças de um Estado, até en-
tão, oferecia-se em documentos como
espelho do príncipe, tomando-se o prín-
cipe como a própria encarnação do
Estado**; semelhante aos trabalhos
dos geógrafos e historiadores, nesses
documentos, os números não são pre-
dominantes, seja por não estarem sis-
tematicamente disponíveis, seja tam-
bém por não serem considerados es-
senciais a uma boa explanação, o que
significa dizer que, ao tempo que cha-
maríamos de sua proto-história, as es-
tatísticas não estavam necessariamen-
te associadas aos números, sendo não
raro descritiva e mesmo algo literária*** .

O tempo histórico subjacente é o da
forte expansão comercial, ao longo dos
séculos XVI a XVII, caracterizado pela
desintegração do feudalismo e pela for-
mação dos Estados Nacionais. Mais
exatamente, trata-se do tempo em que
se toma consciência da necessidade
e sobretudo da possibilidade de se
manobrar o conjunto da economia de
um país, promovendo-se a emergência
de um mercado nacional. No dizer de
Fernand Braudel, “essa emergência
corresponde forçosamente a uma ace-
leração da circulação, a um aumento
das produções agrícola e não agrícola,
bem como a uma dilatação da deman-
da geral”, começando-se a desejar es-
tatísticas numéricas, de modo a se
caracterizar em uma linguagem co-
mum a potência dos estados emergen-
tes* . Natural que assim fosse. O Mer-
cantilismo pautava-se em práticas eco-

nômicas desenvolvidas por administra-
dores e por comerciantes com objeti-
vos não só econômicos, mas também
políticos, em uma palavra, estratégi-
cos. Em síntese, submetia-se a ativi-
dade econômica aos interesses do
Estado; de fato, não se tinha por obje-
tivo aumentar o nível de vida da popu-
lação, mas antes aumentar o poder do
Estado. Assim, de modo a orientar as
decisões públicas, fortemente centra-
lizadas, é natural que o Estado promo-
vesse a produção das estatísticas, fa-
zendo-o, contudo, por meio de estru-
turas organizacionais muito frágeis,
situação essa que ainda perduraria por
muito tempo. Como seja, as estatísti-
cas produzidas, como quer que o fos-
sem, eram consideradas segredos de
Estado, sendo tidas como sigilosas,
pois, ao mesmo tempo em que revela-
vam suas potencialidades, também
mostravam suas limitações, fragilizan-
do-o perante seus inimigos ou seus ri-
vais** .

“As nações-estado classificaram, con-
taram e tabularam seus cidadãos peri-
odicamente. Alguma forma de enume-
ração tem nos acompanhado pela his-
tória, ainda que só para atender a dois
objetivos fundamentais de um governo,
a saber: a tributação e o serviço mili-
tar. Antes da era Napoleônica, a maior
parte do censo oficial permaneceu
como informação a que só os adminis-
tradores tinham acesso. Depois des-
sa era grande parte dessa informação
foi impressa e publicada”***.

Pouco a pouco, em face da crescente
percepção da importância das estatís-
ticas, passa-se da elaboração de qua-
dros sintéticos e descritivos para uso
do príncipe, à elaboração de quadros
detalhados e específicos, geralmente
numéricos, para uso na administração
dos negócios públicos, sempre sob as
exigências do Estado. Em meio aos
avanços técnico-científicos, as estatís-
ticas ganharam associação definitiva

* Hacking, Ian. The taming... (p 24),  Porter,Th.
The rise of... (p 23), Desrosières, Alain. La
politique... (p 30).

** Senellart, Michel. Les arts de... (p. 54).

*** Porter, Theodore. Ibiden. (p. 24), Desrosiè-
res, Alain. Ibiden.  (p. 219).

* Braudel, Fernand. Civilização... O tempo
do... (p. 255), Weber, Max. História... (p. 185).

** As poucas estatísticas então disponibiliza-
das ao público não o eram pelo Estado, mas
sim por obra e graça de amadores, em geral
viajantes com educada capacidade de obser-
var a paisagem.

*** Hacking, Ian. The taming... (p. 2). A tradu-
ção é minha.
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com os números, ao mesmo tempo em
que deixaram de ser sigilosas.  Esse
novo ambiente dar-se-á sob a égide do
liberalismo, ao tempo em que se funda
propriamente um pensamento econô-
mico, tornado de imediato em uma
poderosa tecnologia de governo. Na
expressão de Michel Senellart, “a pas-
sagem de uma racionalidade finaliza-
dora a uma racionalidade calculadora
será efetuada no domínio da econo-
mia”, cujo marco fundador é a Riqueza
das Nações, de Adam Smith (1723-
1790), obra publicado em 1776* . Em
poucas palavras, Adam Smith funda a
Economia Política reunindo os princí-
pios da fisiocracia francesa com os
princípios da aritmética política ingle-
sa (que será um marco na produção
científica das estatísticas); desde en-
tão, percebe-se que se governa uma
população, entendendo-se o trabalho
como a principal fonte da riqueza** . As
estatísticas deixarão de ser espelho do
príncipe para se tornarem espelho da
sociedade, fazendo-se fortemente pre-
sente na emergência dessa racionali-
dade governamental, voltada, a um só
tempo, a maximizar os benefícios e a
minimizar os custos da ação de gover-
no sob a atividade econômica (é o iní-
cio de liberalismo). Conforme ainda
Michel Senellart:

“Desde o século XVIII, de fato, a visibi-
lidade social funcionou como princípio
de limitação das práticas de governo –
a publicidade sendo o meio de asse-
gurar a proteção dos indivíduos –, mas
igualmente como princípio de uma tec-
nologia governamental racional – a pu-
blicidade vindo a ser então o meio de
maximizar a eficácia do poder ao me-
nor custo”***.

Com o avançar do capitalismo, a idéia
de população fica mais clara, sendo
paulatinamente problematizada. As-

sim, de acordo com Fernand Braudel,
“se fosse preciso acertar o relógio do
Ocidente, eu assinalaria um aumento
prolongado da população de 1100 a
1350, outro de 1450 a 1650, mais um
a partir de 1750. Este último já não iria
conhecer regressão”* . Pois neste últi-
mo período, do qual vimos falando, sur-
ge no campo das grandes políticas
nacionais, as questões da natalidade,
da longevidade, da saúde pública, da
habitação, da migração, dentre outros,
apontando para a necessidade de no-
vas técnicas com vistas ao controle das
populações. Nesse contexto, é natu-
ral que os governos renovassem a aten-
ção sobre a segurança social, surgin-
do o que Michel Foucault chamou de
biopolítica das populações, vale dizer,
“o investimento sobre o corpo vivo, sua
valorização e a gestão distributiva de
suas forças foram indispensáveis na-
quele momento”** .  Isso não significa
que se deixa de lado a gestão do cor-
po-máquina em favor da gestão do cor-
po-espécie, na verdade a disciplina do
indivíduo não terá sido tão importante
e tão valorizada quanto a partir do mo-
mento em que se procurou gerir a po-
pulação. Conforme Michel Foucault:

“Gerir a população não quer dizer gerir
simplesmente a massa coletiva dos
fenômenos ou geri-los simplesmente
ao nível de seus resultados globais;
gerir a população significa geri-la igual-
mente em profundidade, na minúcia e
no detalhe. A idéia de governo da po-
pulação torna mais agudo o problema
da fundação da soberania e mais agu-
da ainda a necessidade de se desen-
volver as disciplinas”*** .

A par com  a gestão disciplinar do cor-
po-máquina irá emergir a noção de ges-
tão governamental do corpo-espécie,

tendo a população como seu alvo prin-
cipal e a economia política como seu
instrumento maior. Na expressão de
Michel Foucault, “são esses três mo-
vimentos, creio: governo, população,
economia política que constituem,
vale enfatizar, desde o século XVIII, um
conjunto sólido que, ainda hoje, man-
tém-se unido”*. Vale dizer, “a constitu-
ção de um saber de governo é absolu-
tamente indissociável da constituição
de um saber sobre todos os proces-
sos referentes à população em senti-
do lato, aquilo que chamamos preci-
samente a economia”** . Assim, foi so-
mente compreendendo a realidade eco-
nômica que “o problema de governo
pôde enfim ser pensado, refletido e
calculado fora do quadro jurídico da
soberania”*** . Enfim, governam-se os
homens em relações às coisas que são
as riquezas, os recursos, o território,
em suas fronteiras e em suas qualida-
des, que são também os costumes,
os hábitos, as formas de pensar, bem
assim, que são os acidentes, as des-
graças, como a fome, a epidemia, a
morte e muito mais.

Em suma, as estatísticas que ao tem-
po do mercantilismo, estiveram ao ser-
viço do Estado, operando em benefício
de sua administração, sendo tomadas
reservadamente como espelho do prín-
cipe, alimentando, desde o século XVI,
a chamada razão de Estado pela qual
se entendia estar-se governando sem-
pre muito pouco, acabarão por se tor-
nar, a partir do século XVIII, espelho
da sociedade, sob a égide do liberalis-
mo, pelo qual se entendia estar-se go-
vernando sempre em demasia. Gover-
nar passa a ser governar a população,
com as estatísticas revelando suas
regularidades e suas diversidades, vale
dizer, nas palavras de Michel Foucault:

“A estatística revela e mostra pouco a
pouco que a população tem suas re-
gularidades próprias: seu número de

* Senellart, Michel. Les arts de... (p. 54). A
tradução é minha.

** Na verdade, essaracionalité calculatrice co-
meça a se dar antes mesmo de Adam Smith,
quando os homens de negócio àquele tempo
se habituaram a tratar de seus problemas por
meio da elaboração de informações estatísti-
cas.

*** Senellart, Michel. Ibidem (p. 283). A tradu-
ção é minha.

* Braudel, Fernand. Civilização... As estrutu-
ras... (p. 21).

** Foucault, Michel. História da... (p. 132s).

*** Idem. La ‘governamentalité’ (p 654). O grifo
é meu. A tradução é minha.

* Idem, ibidem. (p. 655). A tradução é minha.

** Idem. Ibidem. (p. 653]. Veja-se as observa-
ções de Senellart no início desta seção. A
tradução é minha.

*** Idem. Ibidem (p. 651). A tradução é minha.
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mortos, seu número de doenças, suas
regularidades de acidentes. A estatís-
tica mostra igualmente que a popula-
ção apresenta características própri-
as em seu conjunto e que esses fenô-
menos são irredutíveis aos da família:
as grandes epidemias, as expansões
endêmicas, a espiral do trabalho e da
riqueza. A estatística mostra igualmen-
te que, por seus deslocamentos, por
suas maneiras de fazer, por sua ativi-
dade, a população tem seus efeitos
econômicos específicos. A estatística,
permitindo quantificar os fenômenos
próprios à população, revela uma es-
pecificidade irredutível ao pequeno qua-
dro da família”* .

Isso posto, duas afirmações de Niko-
las Rose serão esclarecedoras, ofere-
cendo uma bem elaborada síntese so-
bre a presença das estatísticas na arte
de governar:

“Para se governar uma população é
necessário, de um lado, isolá-la, como
um setor da realidade, de modo a iden-
tificarem-se certas características e
processos que lhes sejam próprios,
tornando alguns de seus traços dignos
de nota, dos quais se possa falar e
escrever, e a eles se referir, sempre
de acordo com certos esquemas ex-
planatórios. Assim, o governo depen-
de da produção, circulação, organiza-
ção e legitimação de verdades que en-
carnem o que deve ser governado, tor-
nando-o passível de ser pensado, cal-
culado e exercido na prática. Por outro
lado, governar uma população requer
conhecimento de uma modalidade es-
pecífica. Para se fazer cálculos acer-
ca de uma população, faz-se neces-
sário ressaltar certos traços dessa
população como sendo a matéria-pri-
ma do cálculo e requer que se tenham
informações sobre os mesmos. O co-
nhecimento assume aqui uma forma
bastante concreta; requer a transcri-
ção de fenômenos (tais como o nasci-
mento, a morte, o casamento, uma
doença, o número de pessoas que vi-
vem nessa ou naquela casa, o tipo de
trabalho que exercem, sua alimenta-
ção, sua riqueza ou pobreza) em re-
gistros sobre os quais cálculos políti-
cos possam ser realizados. O cálcu-
lo, então, depende de processos de

“inscrição” que traduzem o mundo em
traços concretos, relatórios escritos,
desenhos, mapas, gráficos e, princi-
palmente, números”* .

“Sobre um domínio a ser governado,
precisa-se não apenas falar e pensar
sobre  ele, mas também poder-se agir
sobre o mesmo. Ou seja, precisa-se
de  informações para se saber o que
está acontecendo naquele domínio
específico. A informação pode se apre-
sentar sob várias formas: relatórios
escritos, desenhos, imagens, números,
tabelas, gráficos, estatísticas e assim
por diante. Isso possibilita que o con-
torno estabelecido para um certo do-
mínio – tipos de bens e serviços, ou
as idades das pessoas, seus domicíli-
os, saúde, criminalidade – seja de tal
ordem que se possa calculá-los nos
locais onde as decisões são tomadas:
os escritórios, os gabinetes, as confe-
rências, os comitês, dentre outros.
Este século dependeu e inspirou a
construção de topografias morais e
mapeamentos estatísticos da popula-
ção, se não como um todo, pelo me-
nos de seus setores mais problemáti-
cos”** .

Destarte, busca-se estabelecer os con-
tornos da população, tornando-a pen-
sável, de modo a se governá-la, fican-
do evidente o distinto papel das esta-
tísticas, enquanto expressões numéri-
cas de múltiplos organizados. Agora,
a empresa será vista como muito gran-
de para ficar limitada aos registros ad-
ministrativos, quando ganham força es-
pecial os registros estatísticos, a essa
época, essencialmente gerados por
pesquisas censitárias. Sem  dúvida,
trata-se de eventos sempre muito gran-
diosos, a atrair o interesse de estudio-
sos e a exigir a presença do Estado,
mas, talvez por serem espaçados no
tempo, mesmo quando realizados pe-
riodicamente, acabam por fazer com
que as instituições sofram descontinui-
dades administrativas. Vale dizer, as
organizações responsáveis são frágeis,
são criadas com a mesma facilidade
com que são extintas, com evidente
prejuízo para a memória técnica, o que

só será plenamente corrigido na segun-
da metade do presente século, mas
tendo início com a criação da Royal
Statistical Society e com a realização
dos nove Congressos Internacionais de
Estatística.

A DIMENSÃO TÉCNICO-
CIENTÍFICA DA INFORMAÇÃO
ESTATÍSTICA, O LADO DA OFERTA

A Royal Statistical Society, fundada em
1834, declarou seus propósitos segun-
do o considerado verdadeiro estilo ba-
coniano, ou seja, “buscar, organizar e
publicar fatos destinados a ilustrar a
condição e as perspectivas da socie-
dade”. Para seus fundadores, os esta-
distas e os legisladores deveriam re-
correr às estatísticas em busca dos
princípios segundo os quais governar
ou legislar, declarando com todas as
letras a estatística como “a ciência das
artes da vida civil”, associando-a defi-
nitivamente ao governo do Estado* .
Não obstante, constata-se historica-
mente que importantes decisões polí-
ticas, que mudaram os rumos da hu-
manidade, foram tomadas na ignorân-
cia dos fatos, no império das paixões,
na sujeição dos palpites; uma explica-
ção estaria na dificuldade de se gover-
nar por números, ou seja, se é verdade
que os números mudam a arte de go-
vernar, não menos verdade é que go-
vernar por números é uma arte em si
mesma, vale dizer, o manuseio dos
números pressupõe uma certa exper-
tise, raramente encontrável entre os
governantes; outra explicação estaria
na própria natureza dos fatos, ou seja,
como se os entendia prontos, à espe-
ra de serem colhidos, pouca atenção
se dava às organizações produtoras;
como não se percebia que precisavam
ser construídos, que suas construções
eram exigentes e laboriosas, a fragili-
dade das organizações acabava por
instabilizar a própria apreensão dos
mesmos. Seria preciso entender que

“... os fatos não eram como pequenos
seixos de verdade que acabariam for-
mando uma lei científica quando se
reunisse um número suficiente. Hux-
ley, por exemplo, achava que os fatos

* Idem. Ibidem (p. 651). A tradução é minha.

* Rose, Nikolas. Governing the... (p. 6). Os
grifos são meus. A tradução é minha.

** Rose, Nikolas. Inventing... (p. 102-3). O grifo
é meu. A tradução é minha. 19 Gay, Peter. Domínio incerto... (p. 451).
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isolados eram mudos. Estava plena-
mente consciente de que o mais dili-
gente, o mais paciente dos empiristas,
seu amigo Charles Darwin, só tinha
feito progressos na teorização sobre a
evolução depois de encaixar as infor-
mações que havia reunido ao longo dos
anos na estrutura propiciada por uma
hipótese”* .

Realmente, a percepção de que o pen-
sar dos fatos deveria nortear-se por te-
orias ainda era muito tênue e continu-
aria a sê-lo ainda por muito tempo.
Mais ainda: percebia-se muito pouco
que, para além de um corpo teórico
multidisciplinar, agregando a economia
e a sociologia, a demografia e a esta-
tística, entre outras disciplinas, seria
preciso contar com um método de pes-
quisa, tomado em suas especificida-
des, sendo devidamente institucionali-
zado, conformando assim uma arte de
calcular as estatísticas, sem o que não
se poderia bem expressar numerica-
mente os fatos. Contudo, ainda pas-
saria muito tempo até que se conse-
guisse compreender o que Camille Ja-
cquart já dizia no início do presente
século:

“A estatística só consegue amparar-se
sobre situações concretas, objetos
materiais e atos humanos [na verda-
de] efeitos dos atos humanos consi-
derados em uma ou outra de suas ca-
racterísticas individuais, comuns a todo
um grupo, mas sempre em suas mani-
festações exteriores”** .

De fato, importa perceber que só se
pode atribuir números a coisas, só se
pode produzir estatísticas em relação
a coisas, então, precisamos identificar
claramente o objeto da nossa observa-
ção; por demais, há de se perceber que
a comensurabilidade não é uma pro-
priedade das coisas, mas uma quali-
dade que se lhes atribui o observador.
Assim, temas como a pobreza, a saú-
de, o crescimento, dentre outros, só
poderão ser tornados fatos à medida
que tenham em sua constituição ele-
mentos representativos passíveis de
serem observados. Ora, a seleção des-
ses elementos será tanto mais pacífi-

ca, quanto mais se ampare em teori-
as, conhecidas e reconhecidas; defini-
tivamente, os fatos são construídos, não
são colhidos. Enfim, acrescente-se ain-
da com Camille Jacquart:

“Cabe enfatizar que o método estatís-
tico não consegue superar ou mesmo
compensar a ciência na qual venha a
ser aplicado. Seu emprego, numa cer-
ta área de conhecimento – pensemos
na psicologia coletiva –, só pode ser efi-
caz à medida que os fenômenos dessa
área sejam conhecidos, uma vez que
será sempre preciso haver uma defini-
ção do fato a ser observado, como pon-
to de partida da operação estatística”* .

Não pode ser diferente, as estatísticas
são construídas, o que não lhes dimi-
nui a importância. Desde que bem cons-
truídas, as estatísticas seguem guar-
dando todas as suas reais possibilida-
des, ainda que, por serem constru-
ções, igualmente apresentem limita-
ções. Mas, ignorar essa realidade pode
levar a situações embaraçosas, que-
rendo-se estatísticas que não são pos-
síveis, frustrando-se com as estatísti-
cas possíveis. Enfim, sendo da ordem
da precisão e não da ordem da exati-
dão, as estatísticas precisam ser usa-
das com muito cuidado, não dispen-
sando discernimento.

Enfim, a criação dos centros especiali-
zados voltados à produção das esta-
tísticas só ganhará curso normal a par-
tir da segunda metade do século XIX,
ainda que uma outra experiência pos-
sa ser localizada nos séculos anterio-
res. Pois, muito do que se fez a essa
época deve-se à figura magistral do
astrônomo belga Adolphe Quetelet
(1796-1874), grande animador desse
processo, em um desempenho de vida
absolutamente ímpar** . Por demais, há
de se reconhecer seu grande empenho
na realização dos Congressos Interna-
cionais de Estatística, o primeiro em
1853 e o último em 1876, marcando “o
início da emergência e da unificação
relativa da profissão de estatístico”* .

Pois, uma leitura atenta dos relatos fi-
nais desses congressos permite um
sem-número de descobertas fascinan-
tes; os nove relatos finais seguem uma
estrutura única, estabelecida pelo eco-
nomista alemão Ernst Engel (1821-
1896), o que facilita em muito a leitura
de seu variado conteúdo. De nossa
parte, centraremos atenção na seção
organisation de la statistique, procuran-
do extrair as reflexões feitas sobre a
necessária institucionalização da pro-
dução das estatísticas, pensando-se
a criação das organizações especiali-
zadas. Comecemos pelo primeiro con-
gresso, Bruxelas-1853, inspirado e
orientado diretamente por Adolphe
Quetelet:

“O alvo pretendido ao se organizar o
Congresso foi especialmente o de pro-
mover a unificação das estatísticas ofi-
ciais que os governos publicam, pro-
movendo resultados comparáveis. Os
trabalhos específicos [particuliers] se-
rão mais fáceis, quando se tiver esta-
belecido bases gerais que os asso-
ciem, e que se tenha adotado, em di-
ferentes países, nomenclaturas e ta-
belas uniformes: essa espécie de lín-
gua universal, simplificando os traba-
lhos, lhes asseguraria mais importân-
cia e solidez.

Para dar unidade aos trabalhos ofici-
ais, é preciso relacioná-los a um cen-
tro comun; é preciso que os principais
funcionários, encarregados da apresen-
tação [rédaction] dos diferentes seg-
mentos da estatística geral, possam
se ver e se entender conjuntamente,
aceitando as mesmas divisões, ado-
tando, após detido exame, os mesmos
nomes e os mesmos números para
representar os mesmos objetos, não
deixando nenhuma lacuna nas tabelas
gerais, e evitando, de outro lado, as
duplicidades. O meio mais seguro de
se chegar à unidade desejada parece
ser a criação, em cada Estado, de uma
comissão central de estatística, ou de
uma instituição análoga, formada pe-
los representantes das principais ad-
ministrações públicas, aos quais se
somariam algumas pessoas que, por
seus estudos e conhecimentos espe-
ciais, possam iluminar a prática e re-
solver as dificuldades essencial-

* Idem. Ibidem (p.  459).

** Jacquart, Camille. Statistique et science...
(p. 59). A tradução é minha.

* Idem. Ibidem. (p. 62). A tradução (algo livre)
é minha.

** O livro de  Porter,Theodore. The rise of  sta-
tistical..., quase por inteiro, é um tributo à gran-
de  figura de Quetelet, ficando marcante sua
persistente atuação administrativa, a par com
sua ação científica.

* Desrosières, Alain. L’Administrateur et...
[p. 8]. A tradução é minha.
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mente científicas [qui appartiennent
essentiellement à la science].

A medida proposta não é exclusiva, e,
em certas circunstâncias, a concen-
tração dos trabalhos estatísticos, nas
mãos de um ou vários funcionários,
pode ter suas vantagens. Como é de
numerosos documentos, que só podem
ser verificados em seus lugares de ori-
gem, e que as estatísticas devem ser
examinadas e controladas nos míni-
mos detalhes, importa constituir funci-
onários, agências [bureaux] ou comis-
sões especiais, mas que estejam em
relação com a comisão central. Em
meio dessa vasta rede, que cobre todo
um país, será difícil que fatos de algu-
ma importância escapem à atenção
dos que têm a missão de os consta-
tar, e se popularizam com vantagens
as grandes operações estatísticas que,
quase sempre, desperta apreensões e
encontra mesmo oposição no público
em geral. É desejável, de outro lado,
que as instituições centrais de diferen-
tes países se ponham em relaciona-
mento, entre si, promovendo a  troca
de suas publicações e modelos de ta-
belas empregadas para juntar docu-
mentos, classificá-los e resumi-los”* .

Assim, alguma organização precisaria
haver no sentido de se introduzir uma
unidade e de se conformar uma totali-
dade nas estatísticas públicas, garan-
tindo-se resultados comparáveis, se
não por outras razões, para melhor li-
dar com as eventuais oposições às
estatísticas, tidas como muito polêmi-
cas entre o público. Fala-se na cria-
ção de um centro comum a se fazer
catalisador dos trabalhos, tornando-se
referência para os pesquisadores. Re-
fere-se a constatar fatos, sugerindo o
espírito que norteara a criação da Royal
Statistical Society 19 anos antes, mas
já se vislumbra uma certa percepção
de que os mesmos são construídos, o
que será de extrema importância. Os
congressos de Paris-1855, de Viena-
1857, de Londres-1860 e de Berlim-
1863 simplesmente reiteram as decla-
rações anteriores, enquanto o realiza-
do em Florence-1867 faz acréscimos
que merecem destaque, particularmen-
te por introduzir explicitamente a pa-

lavra coordenação, de interesse es-
pecial neste texto:

“É preciso haver no topo do trabalho
estatístico: a) Um conselho de pes-
soas que tenham autoridade na maté-
ria, não somente por suas posições hi-
erárquicas, mas também por suas
competências pessoais; um Conselho
que delibere sobre aspectos científicos
e aspectos práticos, que possa deli-
berar sobre o método de coleta dos
fatos e sobre o plano a seguir por par-
te dos pesquisadores, coordená-los e
resumi-los e sobre a forma de lhes dar
publicação; b) Uma diretoria ou una
agência [bureau], qualquer que seja o
nome que se lhe dê, para onde se le-
vem todos os trabalhos estatísticos e
que seja encarregado de sua apresen-
tação [rédaction]. (...)

Eis então qual seria a organização da
estatística oficial...: 1) Uma agência
[bureau] de estatística deveria ser or-
ganizada em cada Estado, para reco-
lher, coordenar e publicar as estatísti-
cas sobre todos os segmentos da ad-
ministração pública e sobre todas as
manifestações que interessam à vida
física, econômica e moral do país, tan-
to quanto à ciência. 2) A agência
[bureau], do mesmo modo que a esta-
tística em geral, deveria ser posta sob
a alta dependência da Presidência do
Conselho de Ministros e formar uma
Direção geral autônoma, cujo chefe
teria responsabilidade com direito a
chancela [droit de signature] sobre tudo
que não se referisse ao orçamento, à
execução de novas estatísticas [de
relevés statistiques nouveaux], as des-
pesas e publicações extraordinárias e
as designações para funções fixas.
3) O Conselho de Ministros seria cha-
mado por seu presidente a se pronun-
ciar sobre todas as questões relati-
vas à competência do diretor-geral. (...)
10) O cuidado de coletar, reunir, revi-
sar, coordenar e publicar os fatos e os
trabalhos estatísticos, tanto quanto o
papel de relator geral de todos os tra-
balhos competiria ao diretor-geral. Ne-
nhuma estatística seria publicada por
qualquer ministério ou agência [bureau]
governamental: tudo deveria partir da
direção-geral de estatística”* .

Dessa forma, enuncia-se a idéia de um
conselho formado por pessoas de com-
provada competência em matéria es-

tatística, diríamos, tendo expressa fa-
miliaridade com a produção estatísti-
ca, bem assim, enuncia-se a idéia de
uma direção ou uma agência encarre-
gada da execução dos trabalhos esta-
tísticos; por demais, enfatiza-se que a
essa estrutura estaria subordinada toda
a produção estatística de um país, a
ninguém sendo dada liberdade de agir
independentemente. Finalmente, reco-
nhece-se explicitamente a dimensão
sociopolítica das estatísticas na medi-
da em que se propõe um vínculo direto
dessa estrutura ao chefe de governo,
cuidando de resguardar plena indepen-
dência no que tange à dimensão técni-
co-científica das mesmas, reinvindican-
do-se plena liberdade de ação para o
encarregado máximo dessa estrutura.
O congresso seguinte, realizado em La
Haye - 1869, faz um acréscimo que pre-
cisa ser destacado, como segue. Já
os dois últimos, realizados em Saint-
Pétersbourg-1872 e em Budapest-
1876, simplesmente reiteram as decla-
rações anteriores.

“O Congresso, considerando que para
a constatação dos fatos, para a exati-
dão e a perfeição das informações [ren-
seignements] estatísticas, o trabalho
dos funcionários, dos administradores
provinciais e comunais é da mais alta
importância, então, importa, sobretu-
do aos governantes, assegurar-se da
capacidade e do zelo de seus funcio-
nários, e de prover os meios de esta-
belecer um elo direto e contínuo entre
esses empregados e a agência [bureau]
central ou a administração central de
estatística, de modo que é essencial
que eles recebam prontamente as ins-
truções e as tabelas ou modelos em
todas as matérias que concernem às
estatísticas”** .

Começa-se a falar em constatar fatos,
deixando-se entrever a percepção de
que os mesmos são construídos. Nes-
se sentido, muito sabiamente, preocu-
pa-se com o valor das pessoas envol-
vidas com a produção das estatísticas
nas províncias e nas comunas. Fala-
se, assim, da necessidade de haver
capacidade, digamos técnico-científi-

* Congrès... Raport des reunions... (p. 4). Os
grifos são meus. A tradução é minha.

* Congrès... Raport des reunions... (p. 5-6).
Os grifos são meus. A tradução é minha.

** Congrès... Raport des reunions... (p. 6-7).
Os grifos são meus. A tradução é minha.
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ca, o que é de percepção imediata, mas
fala-se também da necessidade de
haver zelo, o que não é assim de apre-
ensão tão imediata. De fato, como será
visto logo a seguir, na produção das
estatísticas, há de se contar com um
esprit de corps a envolver todos os par-
ticipantes, na medida em que é impos-
sível controlar-se tudo e todos, no tem-
po e no espaço. Ademais, até porque
parece ser mais e mais aceito como
imperativo o conviver com a descentra-
lização da produção, começa-se a en-
saiar a idéia de que aos organismos
centrais seria atribuída a tarefa de ca-
pacitar as diversas pessoas envolvidas
com a produção.

Não obstante terem contribuído signifi-
cativamente para o desenvolvimento de
uma mentalidade estatística, os Con-
gressos Internacionais de Estatística
tiveram vida curta, por conta de uma
controvérsia diplomática considerada
de difícil equacionamento, qual seja, o
saber se seus participantes falavam em
nome próprio como pesquisadores, ou,
contrariamente, falavam em nome de
seus governos, representando-os. Os
congressistas queriam-se representan-
tes de seus países, imaginando que,
ao retornarem, teriam condições de
aplicar as resoluções aprovadas, o que
talvez só muito raramente tenha se
dado, não fossem tantos os interesses
sociopolíticos subjacentes às estatís-
ticas, sem contar que a idéia sempre
presente de se estar construindo um
sistema estatístico internacional ainda
causava um certo temor nos governos
nacionais.

Isso posto, percebida e entendida a
importância das agências nacionais de
estatística, o que vem de ser uma das
grandes contribuições dos Congressos
Internacionais de Estatística, importa
apreender-se a natureza do trabalho
realizado no seu interior, tornando-as
efetivamente centros de cálculo. Como
ponto de partida, notemos, portanto,
com Oskar Morgenstern (1902-1977),
notável economista de origem alemã,
que “uma diferença significativa entre
o uso de informações nas ciências
naturais e nas ciências sociais é que
naquelas o produtor das observações
é geralmente também seu usuário”,
sendo que nas ciências sociais “as in-
formações são freqüentemente dispo-
nibilizadas por produtores independen-

tes entre si e afastados dos usuários
finais”, com o complicante de ser pra-
ticamente impossível a esses usuári-
os restabelecerem as condições sob
as quais as estatísticas foram geradas,
ao contrário do que é normal nas ciên-
cias naturais. A esse propósito, ainda
com Oskar Morgenstern:

“Muitos produtores de estatísticas pre-
ocupam-se em passar aos seus usuá-
rios informações sobre as conceitua-
ções e as classificações adotadas, den-
tre muitas outras especificidades. Exis-
tem, entretanto, vários casos onde essa
descrição é um esboço e onde perma-
necem grandes lacunas. Algumas ve-
zes, isso se deve à negligência e à cren-
ça de que a autoridade da agência pro-
dutora seja suficiente para inspirar ple-
na confianca nas estatísticas. Mas, em
termos científicos, essa autoridade nun-
ca existe. Por demais, os muitos deta-
lhes envolvidos na geração da grande
maioria das informações econômicas
torna praticamente impossível repetir-se
todos os detalhes descritos a cada vez
que algum número seja usado”* .

Assim, elaboram-se quando muito do-
cumentos na lógica da justificação, só
muito raramente fazendo-o na lógica da
descoberta, vale dizer, passa-se sem-
pre a falsa idéia de que os processos
foram conduzidos limpidamente, sem
a mais tênue dúvida, sem a menor in-
certeza, sem nenhuma insegurança.
Entretanto, a verdade é bem diferente,
muito mais humana, pautada em fre-
qüentes indecisões, a começar da ob-
tenção das inscrições e descrições de
primeira ordem, ou seja, os registros
individuais, ato fundador de todas as
estatísticas, a exigir o equacionamen-
to de uma enorme quantidade de deta-
lhes. De fato, não é nada simples a
tarefa de se obterem registros indivi-
duais confiáveis, conseguindo o con-
curso de inúmeros informantes, pes-
soas físicas e jurídicas, nos setores
privado e público. Assim, a definição
das amostras, a redação das pergun-
tas, a elaboração dos questionários,
atividades prévias ao trabalho de cam-
po, desencadeando-o, bem assim, a
realização das entrevistas e o registro
das respostas a serem posteriormen-
te agregadas, além de serem tarefas

extremamente complexas, trazem o
agravante de envolver um grande e he-
terogêneo número de pessoas, só mui-
to raramente tendo um olhar plenamen-
te educado. Como bem observado por
Oskar Morgenstern:

“Até mesmo recenseadores treinados
e tantos outros profissionais dedicados
ao trabalho de campo não são ‘obser-
vadores’ em um sentido científico es-
trito. Um observador científico é o as-
trônomo em seu telescópio, o médico
clínico que registra a dispersão dos
mésons, o biólogo que determina o
comportamento hereditário de algumas
células etc. Todos são os próprios ci-
entistas. Eles não operam por meio de
agentes várias vezes substituídos. Ex-
ceto no caso de haver experiências, as
ciências sociais nunca terão uma po-
sição equivalente no que concerne à
matéria-prima básica das observações.
Devido à quantidade de informações
envolvidas, isso seria fisicamente im-
possível. Nós não podemos colocar
economistas ou estatísticos, tecnica-
mente treinados, nas portas das fá-
bricas para determinar o que foi pro-
duzido, e o quanto está sendo embar-
cado, para quem e a que preço”* .

Em prosseguimento, quando são rea-
lizadas sucessivas traduções das ins-
crições e descrições até a enésima
ordem, gerando por fim as estatísticas,
há um grande número de pessoas en-
volvidas. Na verdade, por serem em
menor número as pessoas envolvidas
nos trabalhos de crítica e de análise,
pode-se imaginar maior homogeneida-
de, contudo, há que se considerar as
muitas formações disciplinares envol-
vidas, cada profissional trazendo as
especificidades de sua disciplina, eco-
nomistas e sociólogos, demógrafos e
estatísticos, dentre outros. Métodos e
mais métodos são criados e usados,
considerando todos os aspectos do
processo de geração das estatísticas,
lançando-se mão de novas e melhores
tecnologias de comunicação, de obser-
vação, de apresentação, de processa-
mento. Mas, em que pese a importân-
cia desses avanços, “os principais ‘ins-
trumentos’ são ainda as massas de
seres humanos: para registrar, interpre-
tar, classificar, contar, perguntar”* . En-

* Morgenstern, Oskar. On the accuracy... (p.
14-15). A tradução é minha.

* Morgenstern, Oskar. On the accuracy...
(p. 27). A tradução é minha.
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tão, fica claro que a qualidade das es-
tatísticas dependerá sobremodo da
qualidade dos diversos profissionais
envolvidos, criando ou aplicando diferen-
tes métodos de pesquisa. Não se tra-
ta obviamente de uma verdade particu-
lar ao processo de geração das esta-
tísticas, pois não há processo de tra-
balho que não dependa da qualidade
das pessoas envolvidas. Pode-se, en-
tretanto, afirmar com segurança que,
no caso das estatísticas, trata-se de
uma verdade mais contundente. Nes-
se sentido é que dissemos anterior-
mente ser fundamental haver um es-
prit de corps entre as muitas pessoas
envolvidas, tornando-as especialmen-
te zelosas, introjetando-lhes tanto uma
ética de comportamento, quanto uma
ética de priorização.

O ENCONTRO ENTRE OS LADOS
DA DEMANDA E DA OFERTA, A
COORDENAÇÃO

Então, vistas as dimensões sociopolí-
tica e técnico-científica, fica claro que
a definição da demanda e da oferta,
além da associação harmoniosa entre
ambas, não passa pelo jogo livre das
forças de mercado, locus natural da
espontânea coordenação econômica,
de modo que será preciso forjar e mes-
mo forçar uma  coordenação especi-
alizada, devidamente institucionaliza-
da, em sendo um bem que se quer
público, em alguma esfera oficial de
governo. Sua trajetória histórica acon-
teceu em três tempos.

Primeiro tempo, um ensaio de coor-
denação:

Desde que sir William Petty desenvol-
veu sua Aritmética Política, ao final do
século XVII, lançando os alicerces de
uma espécie de cálculo estatístico,
aplicado à geração das estatísticas
públicas, a ciência estatística teve
avanços memoráveis, atravessando os
séculos XVIII e XIX, conformando e con-
solidando o velho paradigma científi-
co tão caro ao mundo ocidental. O pro-
gresso dessa ciência, valeria destacar,
sempre se fez em estreita consonân-
cia com os problemas sociais, não
sendo diferente com a ciência estatís-
tica, mais e mais reconhecida como

necessária ao pleno conhecimento da
realidade, natural e humana, social e
econômica. Assim, cientistas como
Adrien Legendre, Abrahan De Moivre,
Jacob Bernoulli, Pierre Laplace, Carl
Gauss, Adolphe Quetelet, Francis Gal-
ton, Francis Edgeworth, Karl Person,
George Yule, Ronald Fisher e outros
contribuíram sobremodo para o conhe-
cimento do mundo, procurando ex-
pressá-lo na linguagem dos números,
tomada como essencial ao alcançar
de um pleno conhecimento.

Entretanto, a produção das estatísti-
cas públicas seguia seu caminho de
sempre, pouco se beneficiando dos
avanços científicos. Entendia-se, como
visto, que os fatos estariam sempre
prontos, bastando ser recolhidos, ao
estilo baconiano, que tanto influenciou
a criação das sociedades estatísticas,
como já vimos. Compreendia-se muito
pouco que a objetividade das estatísti-
cas resultava de processos de objeti-
vação, o que sempre causava espécie;
logo, não obstante o empenho dos pro-
dutores das estatísticas públicas, não
é de estranhar que os números sofres-
sem críticas recorrentes dos reforma-
dores sociais. Nessa circunstância,
sobreleva a ação levada a cabo por di-
ferentes pensadores, à frente o astrô-
nomo belga Adolphe Quetelet (1796-
1874), secundado por vários outros,
com destaque para o economista ale-
mão Ernst Engel (1821-1896), nas
nove reuniões do Congresso Internaci-
onal de Estatística, ao longo do perío-
do de 1853 a 1876, quando pela pri-
meira vez falou-se em coordenação,
atribuindo-a a um órgão central adrede
organizado. A coordenação emergia
como uma demanda de baixo, era per-
cebida por partícipes da produção na-
cional de estatísticas, preocupados
com as estatísticas internacionais, ou
seja, queriam-se estatísticas nacionais
comparáveis e combináveis ao nível in-
ternacional.

Para tanto, em debates crescentemen-
te refinados e afinados, concluiu-se
pela necessidade de se estruturar al-
guma agência nacional precipuamen-
te voltada à coordenação das estatísti-
cas, de modo a se alcançar a meta
internacionalista. Esses organismos
nacionais não centralizariam a produ-
ção, que seguiria a cargo de uma di-
versificada rede de produtores, tão-so-

mente cuidando para que os métodos
de trabalho fossem comuns a todos,
empenhando-se para que a divulgação
e a interpretação dos resultados pudes-
sem ser de alta qualidade. A preocu-
pação em não centralizar a produção
vinha, primeiro, da percepção de que a
principal fonte de registros individuais
seguia sendo o registro administrativo,
descentralizado por excelência, em
face de sua própria vocação, qual seja,
ser um veículo de gestão e, segundo,
da percepção de que o registro esta-
tístico, à ocasião essencialmente de
origem censitária, seguia sendo de al-
cance restrito, em face de sua com-
plexidade operacional. De fato, perce-
bia-se, com propriedade, que, sem o
concurso dos registros administrativos,
contando-se com os parcos registros
estatísticos de origem censitária, não
se conseguiria cobrir toda a gama de
informações estatísticas desejadas re-
ferentes a diferentes domínios de go-
verno, como expressa nas listas exaus-
tivamente elaboradas e reelaboradas.

À essa época, se, de um lado, com-
preender o desejável, percebê-lo em
sua dimensão sociopolítica não era a
tarefa mais difícil, porquanto os partí-
cipes do processo eram homens nota-
velmente públicos, afinados com os
anseios de seus tempos, de outro lado,
explicar o possível, percebê-lo em sua
dimensão técnico-científica não era a
tarefa mais fácil, porquanto desconhe-
cendo-se ainda muito do processo pro-
dutivo das estatísticas. Assim, é natu-
ral que a coordenação fosse apenas
ensaiada, deixando-nos, contudo, três
ensinamentos: 1º) a necessidade de
uma entidade coordenadora não envol-
vida com a produção; 2º) a percepção
da dimensão sociopolítica norteando a
produção; 3º) a relevância do registro
administrativo a par com o registro es-
tatístico.

Segundo tempo, um discurso de co-
ordenação:

Terminada a II Guerra Mundial, impunha-
se um esforço de reconstrução de qua-
se todos os países envolvidos, não só
dos países derrotados, mas também
dos países vitoriosos, porquanto ambos
estavam com suas economias em com-
pleta desorganização. Por demais, ha-
via o comunismo a pairar como uma
ameaça concreta sobre as democraci-

* Morgenstern, Oskar. On the accuracy... (p.
39). A tradução é minha.
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as mundiais, impondo pressa nesse
esforço de reconstrução, pois, parado-
xalmente, a saída viria do próprio mun-
do comunista, onde a prática do pla-
nejamento central fora capaz de pro-
mover muitas e rápidas mudanças, tal
e qual o mundo democrático necessi-
tava.

Assim, feitas as adaptações culturais,
preservados os princípios democráti-
cos, passou-se a viver um planejamen-
to centralizado em quase todos os pa-
íses devastados pela guerra, sempre
com uma ou outra nuance de ordem
espacial ou temporal, de todo modo
tornando imperativa a existência de
muitas e boas estatísticas. Uma vez
que o planejamento apresentava-se
ampla e solidamente teorizado, ofere-
cia-se como uma não-coisa de imedi-
ata compreensão aos olhos dos pro-
dutores de estatísticas, dispondo-se,
em um feliz acaso, de um extraordiná-
rio mecanismo à sua coisificação, qual
seja, a contabilidade nacional; a com-
preensão do desejável (planejamento
nacional) e a explicação do possível
(contabilidade nacional) encontraram-
se privilegiadamente, dando ensejo a
um casamento quase perfeito, et pour
cause, impulsionando fortemente a pro-
dução das estatísticas.

As agências nacionais de estatística
passam, então, a produzir estatísticas
continuamente, de uma forma jamais
vista: à elaboração das contas nacio-
nais e à elaboração dos censos, duas
distintas atividades, uma nova e outra
antiga, vem se somar um uso crescen-
te da pesquisa por amostra, lançando-
se mão de técnica antiga, mas só en-
tão amadurecida – estatísticas conjun-
turais puderam ser produzidas. Tantas
e tais atividades atraíram novos profis-
sionais à produção pública das estatís-
ticas, abrindo assim seu leque científi-
co, o que se mostraria muito positivo,
mas também muito complexo, avolu-
mando-se a falta de um elo entre os
muitos saberes envolvidos. Em conse-
qüência de fatores vários, máxime a
continuidade nas atividades de pesqui-
sa, tornou-se possível o desenvolvimento
de uma metodologia de pesquisa pró-
pria à produção das estatísticas, o que

se apresentava como uma demanda já
secular. Daí, a par com o uso das técni-
cas amostrais, foi possível dinamizar
sobremodo a criação dos registros es-
tatísticos, claro que ao custo do predo-
mínio do nacional como referência es-
pacial privilegiada das estatísticas, não
fora o próprio planejamento tido e dito
como nacional. Ainda que muito impor-
tante, estava longe de poder ser toma-
do como o elo entre as várias ciências
envolvidas com a produção das estatís-
ticas, mas foi o que aconteceu.

Por outro lado, quanto aos registros
administrativos, não aconteceu nada de
parecido, não se lhes associou nenhum
avanço metodológico, em que pese sua
importância à elaboração das contas
nacionais. Mas foi possível garantir-
lhes o uso sem o dissabor de se dever
manuseá-los em seus ambientes dis-
persos e empoeirados, só muito rara-
mente informatizados. Isso foi alcan-
çado exatamente mediante coordena-
ção ofertada de cima, conformando um
discurso que ainda hoje povoa o imagi-
nário dos produtores de estatísticas,
mas restringindo-a perigosamente à
sua dimensão técnico-científica, ou
seja, cada produtor, em seu próprio
ambiente, deveria agregar-se à cruza-
da de elaboração da contabilidade na-
cional, mesmo que não recebesse em
troca nada além da honra de estar via-
bilizando o planejamento nacional.

Assim, as agências nacionais de esta-
tística tornaram-se definitivamente cen-
tros de cálculo, conquistando enorme
credibilidade, mas acomodando-se aos
louros de uma vitória que parecia per-
manente. Crendo as estatísticas como
algo indiscutível, tanta era a legitimida-
de advinda do planejamento nacional
vis-a-vis a credibilidade advinda da con-
tabilidade nacional, seus produtores
como que se deram ao direito de não
se apresentar ao crivo das contradições,
fechando-se intramuros. Em conseqü-
ência, ao menor abalo na legitimidade,
a própria credibilidade costuma ser pos-
ta em dúvida, para perplexidade e mes-
mo tristeza de muitos dos envolvidos.

Enfim, esse segundo período, quando
a coordenação é apenas discursada,
deixa-nos três ensinamentos: 1º) um
organismo central voltado fortemente à
produção acaba por ver diminuída sua
capacidade de coordenação; 2º) nenhu-

ma legitimidade é permanente ao lon-
go do tempo, a exigir permanente aten-
ção à dimensão sociopolítica das es-
tatísticas; 3º) mesmo a melhor das cre-
dibilidades precisa ser freqüentemen-
te mostrada como tal, o que exige per-
manente atenção à dimensão técnico-
científica das estatísticas.

Terceiro tempo: uma política de
coordenação:

Ainda no período anterior, o sucesso
do planejamento nacional no campo
econômico sugeriu sua expansão ao
campo social, na tentativa de dar co-
bro a uma variada gama de problemas
sociais, significando um novo impulso
à produção das estatísticas. Estatísti-
cas temáticas são estruturadas ou re-
estruturadas, atendendo a interesses
setoriais,  mas subordinados aos inte-
resses da Contabilidade Nacional, mais
ainda, subordinados aos interesses do
Planejamento Nacional, como será o
caso dos Indicadores Sociais, no es-
forço quimérico de se dar ao campo
social o mesmo ordenamento que a
Contabilidade Nacional consegue dar
ao campo econômico; esforço quimé-
rico à falta de uma teoria social equi-
valente à teoria econômica.

Isso posto, perceba-se que a produção
das estatísticas assentava-se no Pla-
nejamento Nacional, com sua leitura
sociopolítica da realidade devidamen-
te posta em termos teóricos, o que fa-
cilitava em muito a compreensão do
desejável. Em contraparte, no lado da
oferta, enquanto a tradução técnico-
científica da realidade pôde se assen-
tar predominantemente na Contabilida-
de Nacional, esteve-se deitado em ber-
ço esplêndido. Mas, com a forte emer-
gência do social, dando sinais de es-
gotamento no Planejamento Nacional,
sobremodo revelando a perda de hege-
monia do econômico, perdia-se a sufi-
ciência teórica da Contabilidade Naci-
onal, tornando imperativa a explicação
do possível, ao que os produtores não
estavam habituados.

Assim, com o advento do neoliberalis-
mo, desde os anos 80, em conse-
qüência entre outros aspectos das cri-
ses do petróleo, desacredita-se o Pla-
nejamento Nacional, em face da falên-
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cia dos Estados, et pour cause, põe-
se em cheque a produção pública das
estatísticas. De pronto, o florescer de
uma próspera indústria produtora de
estatísticas sugeria a ausência quase
total do Estado, na melhor das hipóte-
ses atribuindo-lhe ou concedendo-lhe
a produção de uma ou outra estatísti-
ca, dentre elas as censitárias. Feliz-
mente, não demorou muito para se
perceber o equívoco dessa assertiva,
recuperando-se a consciência de que
as estatísticas são, a um só tempo,
instrumentos de saber e de poder, ca-
bendo resguardar ao Estado, no míni-
mo, a função coordenadora.

Como seja, as agências nacionais de
estatística saem chamuscadas desse
entrevero, tendo muitas dificuldades
para se adaptarem aos sinais dos tem-
pos, notadamente aos sinais da des-
centralização político-administrativa. O
tempo presente parece dispensar as
estatísticas nacionais ao remeter a
solução dos problemas sociais ao es-
paço local e a solução dos problemas
econômicos ao espaço global, como
foi dito. Entretanto, mesmo tornando-
se como que tributárias dos espaços
local e global, as estatísticas nacionais
seguem sendo indispensáveis, preci-
sando ser produzidas, ainda que em
bases diferentes.

A descentralização faz com que mui-
tos governem, significando uma deman-
da por estatísticas ampliada e diversi-
ficada, o que dificulta a compreensão
do desejável. A seu turno, a oferta am-
plia-se embalada por novas e melho-
res tecnologias, o que não é bastante
garantia à correta aplicação do méto-
do de pesquisa voltada à produção das
estatísticas, dificultando muito a expli-
cação do possível. Dessa forma, con-
siderando que o desejável e o possível
assumem variadas facetas, no tempo
e no espaço, alcançar seu necessário
equilíbrio torna-se uma tarefa ingente,
a exigir uma consistente e defensável
política de coordenação, conduzindo à
solução negociada dos problemas, fa-
zendo igual o que as diferenças inferi-
orizam, fazendo diferentes o que a
igualdade descaracteriza.

Destarte, por meio de uma política de
informação, a coordenação a ser de-
senhada cuidadosamente deverá ter
como objetivo promover a dialética en-
tre a compreensão do desejável e a

explicação do possível, com vista à in-
terpretação dos resultados. Tratar-se-
á de uma política cuja operacionaliza-
ção irá exigir uma dedicação exclusi-
va, o que quer dizer que ela não pode-
rá ser uma derivação da produção, ao
contrário, devendo ser uma unidade
especializada no interior da existente
agência nacional, produtora, ou mes-
mo ser uma agência independente vol-
tada à coordenação, como seja, agin-
do sobre os produtores com vistas a
agregar-lhes a inevitável dependência
sociopolítica, ao tempo da demanda,
sem sacrificar-lhes a desejável indepen-
dência técnico-científica, ao tempo da
oferta, equilibrando-se assim a legiti-
midade e a credibilidade.

A COORDENAÇÃO E A POLÍTICA DE
INFORMAÇÃO, A REGULAÇÃO

Antevistas as polêmicas que vicejam
no entorno das dimensões sociopolíti-
ca e técnico-científica da informação
estatística, há de se poder contar com
uma política de informação, sob pena
de não se poder dispor das informa-
ções adequadas ao conhecimento.
Pois, uma política de informação esta-
tística deverá apoiar-se em seis pila-
res, a serem assentados, dois ao tem-
po em que se define a demanda, três
ao tempo em que se define a oferta (em
suas fases de produção e de dissemi-
nação) e, de modo a serem precisos,
bem assentados,  um pilar síntese ao
tempo da coordenação, síntese, abar-
cando o processo como um todo.

Ao tempo da definição da demanda,
fundam-se o pilar da utilidade e o
pilar da pertinência, de modo que,
tendo-se em mente aquele, com as
noções de comparação e de combina-
ção, assenta-se este, com as noções
de relevância e de abrangência. Dese-
ja-se informações comparáveis e com-
bináveis, como um imperativo à com-
preensão da realidade complexa ex-
pressa em domínios de governo, dito
de outra forma, com a expectativa de
se poder contar com informações com-
paráveis e combináveis, revelam-se os
domínios de governo mais relevantes
em uma cobertura atentamente abran-
gente. Ora, o pilar da utilidade que
motiva a demanda deverá servir de guia
à oferta, dado que, sem a sua plena
satisfação, a demanda ficará frustrada.

Ao tempo da definição da oferta, fun-
da-se na fase de produção o pilar da
validade, com as noções de adequa-
ção e de precisão, e na fase de disse-
minação o pilar da visibilidade, com
as noções de acessibilidade e de acei-
tabilidade, tendo-se o pilar da conti-
nuidade, com as noções de sistema-
tização e de permanência como um
traço de união entre a produção e a
disseminação. As informações torna-
das acessíveis, de modo sistemático
e permanente, precisam ser aceitáveis,
o que supõe estarem refletindo de modo
adequado (no sentido teórico-concei-
tual) e preciso (no sentido teórico-pro-
cessual) os domínios de interesse pú-
blico, fazendo-se comparáveis e com-
bináveis com vista a bem apreender-
se a realidade complexa.

Ao tempo da coordenação, como um
elo entre a demanda e a oferta, as
ações e atuações deverão ser de or-
dem a se fundar o pilar da integrida-
de (com as noções da credibilidade e
da legitimidade), a funcionar como o
derradeiro concretizar do pilar da utili-
dade que, recorde-se, primeiro, moti-
vou a demanda e, segundo, guiou toda
a oferta. Isso posto, perceba-se que,
se de um lado, a credibilidade resulta
da cuidadosa sustentação da vertente
técnico-científica ao tempo da oferta,
de outro lado, a legitimidade resulta da
cuidadosa sustentação da vertente
sociopolítica ao tempo da demanda,
em conjunto, construindo-se uma in-
questionável interdependência entre
ambas, na prática de um diálogo fran-
co e aberto. Portando, deve ficar claro
que o tempo da coordenação não é
exatamente seqüencial aos tempos da
demanda e da oferta, mas antes um
tempo que lhes perpassa, levando-os
a se construírem de modo harmônico
e mesmo integrado.

Isso posto, perceba-se que os seis pi-
lares, assentados, enfeixam todo um
ciclo de qualidade da informação, a sa-
ber: 1º) uma qualidade anterior, ao
tempo da demanda, com os pilares da
pertinência e da utilidade; 2º) uma qua-
lidade interior, ao tempo da oferta, com
o pilar da validade na fase de produção,
e com o pilar da visibilidade na fase de
disseminação, e unindo ambas as fa-
ses, com o pilar da continuidade; 3º)
uma qualidade posterior, ao tempo da
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coordenação, com o pilar da integrida-
de, balanço final do pilar da utilidade,
que moveu a demanda e que guiou a
oferta. Assim, a informação resultante
terá a potência de promover conheci-
mento, porquanto tendo-se praticado
uma diuturna conjunção entre a deman-
da ex-ante e a oferta ao tempo da pro-
dução e entre a demanda ex-post e a
oferta ao tempo da disseminação, ou
ainda, recuperando expressões clássi-
cas, entre emissores e receptores.

Enfim, pensa-se na criação de um cen-
tro nacional em torno do qual as várias
produções e as várias disseminações
possam orbitar de modo a garantir-se
aos diferentes resultados das pesqui-
sas a força de serem comparáveis e
combináveis. Mas, a existência de um
centro nacional, coordenador, não sig-
nifica a negação de centros locais,
municipais e estaduais, conforme as
necessidades, nem significa afirmar
hierarquia entre os mesmos, mas an-
tes, significa perceber que a dimensão
nacional, pela singular experiência acu-
mulada, como vimos, é a mais focal
ao espraiar dos espaços global e lo-
cais, dimensões imperativas e imperi-
osas nesse final de milênio; enfim, as
relações funcionais devem ser de or-
dem a promover a construção da iden-
tidade possível no respeito das diferen-
ças inevitáveis. Assim, as autoridades
competentes podem e devem enunci-
ar e anunciar uma Política Nacional de
Informação Estatística, entendida
como a necessária regulação do pro-
cesso de geração das informações
estatísticas, promovendo-se a interde-
pendência harmoniosa entre a dimen-

são sociopolítica (o lado da demanda)
e a dimensão técnico-científica (o lado
da oferta).

Perceba-se, finalmente, que à entida-
de coordenadora responsável pela apli-
cação dessa política de informação,
mantendo-a atualizada, deverá exercer
sua atividade reguladora na extensão
do mandato que se lhe queira ou se
lhe possa atribuir, podendo ser de ca-
ráter executivo, com atuação nos tem-
pos da demanda e da oferta das infor-
mações estatísticas, podendo receber
o direito de concessão e de fiscaliza-
ção da produção e da disseminação,
de caráter legislativo, validando em
conselhos a moldura legal e formal (di-
retrizes, regulamentos, interpretações,
enfim, medidas e resoluções) neces-
sárias ao desenrolar de sua função
executiva, e de caráter judiciário, ava-
liando e julgando o cumprimento dos
acordos, dos pactos, enfim, dos con-
tratos e obrigações assumidos pelas
partes, impondo-lhes as penalidades
previamente estabelecidas. Como seja,
tudo se fará, deverá se fazer, a partir
de democrática argumentação.
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